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ASSUNTO: PRO]ETO DE LEi N° 19/2018 - ESTABELECE NORÊÊF.Gf f ifl5#"8CEDIMENTOS PARA

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA - REURB E REGULARIZAÇÃO EDILÍCIA INFORMAL - REI NO

MUNICÍPIO DE ]ACAREÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAL SR. DR. IZAÍAS JOSÉ DE SANTANA.

PARECER N° 226 -RHV -SAI -08/2018

1-    RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Prefeito Municipal, Sr, Dr. Izaías José de Santana,

que estabelece regras gerais e procedimentais para a regularização urbana - REURB e para a
regularização edilícia infiormal - REI, no Município de Jacareí, entre outras prowidências.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue Mensagem que embasou a iniciativa do Chefe

do ExecutjNo, cujo obietiNo é, em apartada síntese. atender à legislação fiederal e o interesse local

quan±o à regularidade da ocupação territorial no Município.

0 presente Projeto foi remetido a essa Secre£ari'cr para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e manifiestação.

11 - FUNDAMENTACÃO:

A matéria em destaque no respeitável Projeto de Lei, Jio nosso ei]#J]dfJ7ieJito, e sflJvo J7ieJJlor

j!£Ízg, não encontra óbice constitucional e /ou legal para o seu prosseguimento, estando em harmonia

legislativa. Serzõo vç/amos.
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Quanto à inciativa da propositura, a Constituição Federal, no seu artigo 30, inciso 1,disciplina

a  competência  legislativa   Municipal,   restringindo-a  às  peculiaridades   e  necessidades  ínsitas   à

Localídade, e no seu inciso 11, autoriza a suplementação legislativa, tendo em vista o int:eresse local:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local,.

11 - suplementar a legislação fiederal e a estadual no que couber;"

}á a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 60, assim estabelece:

"Artigo 60 - Ao Prefletio, como chefie da administração, compete dar

cumprimento  às  deliberações  da  Câmara,  dirigir,  fiscalizar  e  de.fender  os  interesses  do
Municípiol, bem como adotar, de acordo com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade

pública, sem exceder as verbas orçamentárias. ''.

Nesse sentido, não há vício formal de iniciativa legislativa, e, quanto ao mérito do presente

Projeto, cabe exclusivamente ao  Prefeito  a gestão administrativa da Municipalidade. Com isso, não

observamos qualquer impedimento constitucional que pode ser, z./iz`cz'c!Jmejife, suscitado.

Apenas a título de complementação, a presente propositura vem de encontro com a legislação

federal -Lez. n° Í3.465/20Í 7, que dispõe sobre a regularização fiindiária rural e urbana, entre outras,

modificando e atualizando dispositivos da Le]. FederczJ n° 8.629/93, que dispõe, por sua vez, sobre a

regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo 111,

Título VII, da Constituição Federal.

Além   disso,   coaduna-se  a  matéria  contida  no  presente  PL  ao   disposto  na   Cons£z`tuz`ÇÕo

Republicana CaTügo 182 e paràgraLFos), e aLos d±ta"es do Estatuto da Cídade -Lei Federal, nô 10.257/01.

Quanto   à   espécie   normativa   escolhida   (Proje£o  de  Lei.  Ordi.náJ.i.a),   não   encontramos,

z'gt/cr/menfg, qualquer mácula legal.

í Grifo nosso,
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iii - CONCLUSÃO_

````_®-±:L,

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJ]teJidemos, g2zz!L que o presente

PTo]eto de Le± poderá prosseguir. submetendo-se, corLtudo, a um turno de discussão e votação.

necessttaLndo,  para  aL  sua  apTovação,  do  voto  .fai vorável  da  maioria  dos  membros  da  Câmara

MunícfDaJ, nos termos do Regimento lntemo da Câmara Municipal.

Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constituição e Justiça, Obras, Serviços Públicos e Urbanismo, e Defesa do Meio Ambiente e dos

Animaisl

Sem mais para o momento, é este o nosso entendimento, sub censura.

Jacareí, 09 de agosto de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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Projeto de Lei do Executivo n° 019/2018

E;m:e"a:. Projeto de IÁ de i7iiciatiua do Bxecuúuo

que   estdbelece   normcM   g/erc[is   e   Procedimentos   Pcira

regulciri«afão    ftndária    urbciyia    e    reg!ulciri¥ação

edilícia    i7ifoii.í'i2al,    7ios    terí'}2os    em    q:ue    epecíftca.

Consútudonalidade.       Ijg/alidade.       Pos§{bilidade.

Considera{~oes. AÍ~oes Direta de lnconsútucionalidade

no S %Premo TribunalFederí2l.

DESPACHO

Aprovo Pcz7?7.éz/%G%/g o parecer de n° 226 - RRV - SA] -

08/2018   (fls.   52/54)   por   seus   próprios   fundamentos,   e   anoto   as   seguintes

observações:

1) consigno que, embofa não comprometa o mérito da

propositufa,  a  pfevisão  do  artigo  21,  que  institui  a  Comissão   Consultiva  de

Regularização Fundiária do Município de ]acareí, não traz especificações acerca da

composição de tal órgão, o que merece sef obsefvado e altefado, se o caso.

2)   a  titulo  informativo  anoto  que  a  Lei  Fçderal  n°

13.465/2017,  que  dá  sustento  a  propositura  em  análise,  é  alvo  de  ±±;ês  Ações

Diretas  de  lnconstitucionalidade  junto  ao  Egrédo  Supremo  Tfibunal  Federalt,

conforme   documentos   anexos,   o   que   merece   ser   observado   pelos   cultos

Vereadores.

i ADi n° 5771, 5787 e 5883

Pária 1 de 2



CAMARA MUNICIPAL DE ]ACÍ
\

PALÁCIODALIBERDADE            `&ç:
SECRETARIA DE ASSUNTOS ]URÍDICOS

ÀMARAMUNicipALDEiAfüâ*`É¥Í`;¥£j
T]AT  ÁrTÍ` nA  T TRFDnAnT]              ¥.

3)    por    fim,    acresço    que,    além    das    Comissões

Pe]:manentes  indicadas  a  fls.  54,  a  Comissão  de  Saúde  e  Assistência  Social

(arigo 36A do Reãmento lflterno), também deverá analisaí a propositura.

Ao Setor de P

Jacareí,10

Torge Alfredo
Secretárlo-

slturas Para Prossegulmento.

osto de 2018.

pedes Campos
iretorJu7ídico
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Brasília,  10 de Ê99ELO_djÊ

Acompanhamento Processua]

ZQ±Ê -17:50    Enp2rü __,=u..______.p..._

ADI 5771 -AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI0NALIDADE  (Eletrônico)

[Ver peças eletrônicas]
Ori9em:

Relator atual
REQTE.(S)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DF I DlsTRITo FEDEFmL
MIN. LUIZ FUX
PROCURADOR-GERAL DA F`EPÚBLICA
PRESIDENTE DA REPÚBLICA
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
CONGRESS0 NACI0NAL
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Andamentos    LP_JíP.J`Ê_^i]L`T`±i.sp.r!dência Í: Deslocamentos

.`-.í=~=í:T][A=TtiLü;é=n=íiíi:Ff±ãídãi|r-=".-:i-::_~
2:4/U]|2:OL8

2!NrJri|2:DT8

i  19/06/2018

09/11/2017

08/11/2017

iilu_±idLg¥

ps±!JHh_e,EúEjÊ.tjg?:.S,_í.p_ç~tiç[Ê9`_`i±j.çÍ!i

I+ôóàü`fil~à'riià¥§Observação

r'Í~--"rl---LÀ,_|r`l.__,~-'"LV|ríú-itãt_a-mà~à~'ã`à.áJri`éh,i:|L-t~à`á"`--``õ,àti,émàhài_4`b7nõ>ãõ-vÉ,`àt-á:'.b
Petição

24/07/2ois às 12:39:i3

Amicus curiae -Petição:  47506 Data:  20/07/2018
às  13:40:o9

i!âsmicglÊ9C:ulr;ae-Petição:415o4Data:19,06,2ol8-.-JJ4 /|`wc~a -r++.`rúru rL+ L .-|-~~_-~-,o-r-r~ ._rhnrw .'o.r```_mL`.|~.u^~^`.-`.-m-+`:rt`'~r---~-Fl+--`W-.L~+.C,m.~,mL,\~+~.

rjõ7iTõ,TOT7lr

Í'i*j/i_o_/íài;
L_-"~`_m'"q_ri"'"w-.

r2-É.;i®õ7ãõ`i-7|

!  10/10/2

2:2JU9|2!DL]

Vista à  PGR

Petição

Vista ao
AGU

petição            ii

L_.r_.mr_.",_""_,_"-jL

Juntada de
AR

Petição

Expedido(a)

!L__v`"v"^`i"i'/.ó.õ`;ãõr7"!ik`ó-e'ãj€áà'{áj*

ií':
Publicação,
DJE

a

2:2Nf3/2fJL]

m
P.,.`2JÍJ/09/2:DT]

2!ONíà/2fJT]

~i!ãi~o~Êi-f;ãíj

Comunicaç
assinada

Certídão

rLü'aii-Í'iFà~S€à"é~ã\"ol.F-é[imé~ã-ài`Vã7Íõ~7"5ãEáTõõ7i=í7±-óiL:;Tt~

.,jLà~s.L9":PE,.;n5.4

_"`"~t_r^m.JIT"_'_

Informações -Petição:  64426  Dat:a:  27/10/2017
às i4:54:oo

ref.  ao Ofício 20828/2017 - PRESIDENTE DO
CONGRESSO  NACIONAL,  recebido em
IJ/ÜÍ9/TOTJ

Informações -Petição:  60001  Data:  10/10/2017

.„. ,._,mM_ `W„`u`__.;í  às   2o:o4:47                                                                                                       .b* ..,.. ``,qLL~`+..  _

Ofício 20827/2017 -Ao Excelenti'ssimo Senhor
MICHEL TEMER PRESIDENTE  DA REPÚBLICA -
COM  CÓPIA DO  DESPACHO  E  DA PETIÇÃO
INICIAL -JS914340936BR -Data  da  Remessa:
2:2NÍ3|2:DT]

Ofício 20828/2017 -PRESIDENTE DO
CONGRESSO  NACIONAL - COM  CÓPIA DO

!!  DESPACHO  E  DA PETIÇÃO  INICIAL -

u+~v,~4.`.~...,.`JLJ~S1113.4P_9.2~?E.R„~-~Pgçe:ÉÉg.`.R£"+§`sLâa+`,.Z~2./9%2.0_1.7«._*`Ú^~'ü"lptw+~`-~|É...~Á~)--`H~.J~`+-.W~`-l.^/1~H-~.-(w-t-r^/`-Ln.L-~~.^~.rL~`rcwu`\.-..n-~~.-t-v~~=m.Ll.rr*~r.``.r.'ft..-n|L~.ar

Despacho de 19/09/2017 (DJE no 215, divulgado
em 21/09/2017)

Despacho       í

r.i.ri-JJ~i.-`o-)bE,_"u!`L-.-"--r~  `-.'.`_q .--..-..- i/T~b,"-~-`-.,/"  -~ . .m-.-Lqh`,~,`-`_,`~,.io.~._`-.*7ic^~Lu)r+iv//< .pu_w  ",ri! É    ~  q_   i.r.>,  rl.  .-`\-V``'`V~WL^~|rÁLE;`rrA-b"é-iiiG.Éõã-riüÁTé~ÃõíÊ+`]€Ã~oi-Ni`é+iÁi-~T.`^+Lr`rMr.§§r-tTh-D7,-w`*,]`-~tít`

„

L.".~~^__L.^~~".;L_,„~.~~~_,„A~JL",LPA~.+`..~~_Ü
§`~„-,<",V`.,-l|O-.,I^-.^..-t\-„-,T++O-'W.O-~-`\]<m.ylrdc,l..ro.|ro+l-`T"|mA-`Vl._`ir-n`-

RELATOR

NDh |  ADC -
RELATOR

INFORMAÇÃO  PETIÇÃO INICIAL -

rãà'Fíiã;;~düê'~Érà.É`5r~ei'-2
jL:;_/riE;:.:_D::a_b;`.íZ_Á--+--,-Or~^--.":"."+

ofícios.  Despacho de

+-*:¥¥iF_:
EE_Ei
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01/09/2017

Adotado rito
do Art,  12,
da  Lei
9.868/99

Conclusos
ao(à)
Relator(a)

i  01/09/2017 ;}  Distribuído

MIN.  LUIZ

FUX

Em  19/9/2017:  "(„.) Considerado o exposto pelo
Procurador Geral da  República,  é certo que a
hípótese  reveste-se de indiscutível  relevância.
Entendo deva ser aplicado o preceito veiculado
pelo artigo  12 da  Lei  no 9.868, de  10 de
novembro de  1999, a fim de que a decisão venha
a ser tomada em caráter definitivo e não nesta
fase de análise cautelar, Colham-se informações
das autoridades requeridas, no prazo máximo de
10 [dez] dias.  Imediatamente, após este prazo,
dê-se vista  ao Advogado-Geral da  União e ao
Procurador-Geral da  República, sucessivamente,
no prazo de 5 [cinco] dias, para que cada gual se
manifeste na forma da  legislação vigente. A
Secretaria Judiciária, para tomar as devidas

MIN.  LUIZ  FUX

Praça dos Três Poderes - Brasília  - DF -CEP 70175-900 Telefone:  55.61.3217.3000
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Brasília,  10 de agosto de 2018 -  17:49

Acompanhamento Processual

Enp2Eü

ADI 5787 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI0NALIDADE  (Eletrônico)

[Ver peças eletrônicas]
Origem:

Relator at:ual

REQTE.(S)

NDN.(AIS;)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DF I DISTRITO FEDERAL
MIN. LUIZ FUX
PARTID0 DOS TRABALHADORES
SABRINA DURIGON MARQUES (253024/SP) E 0UTRO(A/S)
PRESIDENTE DA REPÚBLICA
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
CONGRESSO NACIONAL
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Arhààri~éúidáf<Í`[.1::_jm/LÉiãLi:!iLíiiiÉ_i,Égüi Deta[hes ! Petições i petição lnicial

\`-__   S,**.j

'JÜ`,-..m_.iT
Inclu"roces:oi&p

L=:à]E¥.=ffi±=:=ijáÉffl====~==±Ê~Íi-Í-ii~¥-~==~=~=i'ií:à;F-=-:ií:ií
irÃ;LiffsTufi=.i]TãltjTãàT4T5"ó~3--É:t=:'.-4.-'-`m-b-Tr47V`q`--,~T`^Efijí'ÍfiíeííãT:|F=]!_       _____         __r,__-        __                       1,-______             ,,

!-ià-/fi7ãõí7|Fs_t"a_áiàã|
LJL!

[2ÍiT2Íi_:H:iç_í-=l
13/1

il-õ;i
:-=_:i-i-' _ _.'"J~A--W-l

2J/LÍJ/2:DT]

rvTt~a~.a-OA`iü

L..__".."_hm.w__.._JL_
!  17/i n /r}r`i 7  !í2J NN2!OLJ

!  18/10/2017

10/20

Juntada de
AR

Expedido(a)

19/06/2018 às  19:18:15_~___<.._~Ad_7W."m-,~.-~m--irk'`-`-`
.!

L___JL                                                          i!`...~~_-^_:.-~i r-~--~-.-_-~~-~w hL-r-U"~ ~-~--r`~--"/Hd(---rrÁ~,N~./qn--~ ---- T,'r-`t_mH .+! ,

E;EEÍçiroTiTOÉõ"ó`-E;ài::ãí':"ri-i72~oi."7.+!ÍhL'*L"*```t.'.```.rE_                               !L,r_--_JL~,h.m-C

__.,~r+._„~r.r~m-~~h'ir-`~u^`ÚL-`

!T
1 i  Manifestação

L____,JL

L "_ _ , _,_r.,_. ~__. ,_"J L

às 20:04:07

-Petição:  67742 Data:  10/11/2017

`_'w,.'-."v4^|`JLis_1-E;_2~5'i~|-L_,ri.^_`_RT.^mxL~.|m.,u',"_J""____.`"^-`lEL`.W``-B"l.--~,t )r` --~~ .+L~"---m À,-T~ r-bl.` ,^^ll.U.l , +l..¥*DL ^ `,*r``,TAl,4-  ~ú*. r` ` „." ,,.`

formações -Petição:  66481  Data:  06/11/2017

L:ni::21:02:51

ref.  ao Ofício 22760/2017 -Ao Excelentíssimo
Senhor MICHEL TEMER PRESIDENTE  DA

.RÉP.QELI.Ç:ArÊ_C£Êií£hç~m_.29íl~Q£P.±r.7_+<m.,~.>.~..++~,.T.`~

ref.  ao Ofício 22761/2017 -PRESIDENTE D0
CONGRESSO NACIONAL,  recebido em
I3NfJ|2!f)T]

Ofício 22761/2017 -  PRESIDENTE  DO
CoNGRESS0 NACIONAL - Com cópia  da  Decisão
e da  Petição lnicial -JS947619224BR - Data  da

i  Remessa:  18/10/2017                                                           !ih,1,7--+-~-^-l---W~"+-~-h+_.\ ' ,--, *r*N\1,-\P,J„uJ)+_~-,1, , ~',*rL-|._ -_„ L\4V+^-H à.rx_ m 1,
rl+m.W~.`.+-1.~ `~~ --.., r~w-`m-~ml . -lüm~L~ .L /-ol. `  -,.. 1.\-_)mr-L/ çVN =rm "4_  `.`_-.   r`rn `,r.".acy ,  ~. .  n,t6 ]`11`a.`,   -`| !± /_  -   L. „

Ofício 22760/2017 -AO Excelentíssimo senhor      Í
MICHEL TEMER PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA -      :

Publicação,       !:
DJE

Comcopiada  Decisãoedapetiçãolnicial-             !;
JS947619215BR -Data  da  Remessa:                            !

§í.`í_ç.,±oL2P_LZ,.._,,..v+hmm~u.LW+„,,„ü^,ft_..,`_*>..Ú..W~V..~~....~„\.._wjín_.`_`_.,,
Z Ê_+_¥_ ." V.L +1.-`. ~~Ú.-`lm=* r/_,m\-.\~--~_~úML°~<i.-. rp4~`.  +~Lu--`Dio*+ 7i F'" L-Lr-'cur [  -`

Decisão
monocrática

Despacho de  10/10/2017 (DJE no 236,  divulgado
em  16/10/2017)

`bT, . i ..//~r`~ ~-_`  ,m^..z`m. L .~ww``./¥t_mü-~ -~~,+-n.+wn~.* L `-.g`   -+   t~  v`=-+^~m o«Jvj `-~r~ `L-`®. «n T_T._-+.~ .,.--- '.`--J~`| p| -.^  q,.`h.  ~Í..+-_ ~ `  a"{ `t~, ,i_~--^`^," ~|<`<n` ~L+_,.=   =rJú í.  T.p Tii.zH~| . =,

i~é/i^õ;`*f::iõi;!irêàwj;\[riínvjã:;{j.ài;r~r4®®~--`^`'q~-td-`..¢mif.-~p^'.`"]DtL`~"'-.~..^4`~`~|,~"~.--h`.-~~^.``~r.,L^~`tk`~.~LMr.h``L„~7,.€*``h`fh^wf*_Lr.f.ADI / ADC -  INFORMAÇÃO  PETIÇÃO INICIAL -
i;  assinada!L.~¥L_,un~.~.`+`ü..*&..uL=J`'JUL±u.„",,_.^,w,j

l-ià7ióm/i~õ`i7_'!!_l`ti-riMümhTc'à~éã;hyj

§..,Lüv-.^`..".n~_.JLa.S_SJ_n~a.4Ê
;_'r:"=`_`:'r'=_,`="=-J-`i¥!

16/10/2017!fertidão           ij

RELATOR

DI / ADC -INFORMAÇÃO  PETIÇÃO  INICIAL -
RELATOR

Certifico que elaborei  2 ofi'cios.  Decisão de



L.,........_=,...,._.;.„,==.=....,;..._=.L.,;_..=,jLJIL;r.=_=...„__._.;....=;.__.,..,,..;=_....,====!LE4Ê-
Pr]..ac.~r`"-Lj*`V,1-,+r"W.m`.rrLqÁ-b.nÁ-~-`T>=rL.^W.r--J=rr---;-n'ir:`í=.__"=-.-.=T':='i=ir--`~`--Lit-a-'.`AL--``"~'-^r-`~.m`

13/10/2017 i! Adotado rito    i!
''

do Art.  12,  da
Lei 9.868/99

Determinada

i.L"`.ylL  .   .r>ryar.C.-L=..

09/10/2017

05/10/2017

1!JL&tliiujÉJ
05/10/2017

roi71ií~2ffi7
ã*EijLTiilTi
!  03/10/2017

Ê±ciêspo£J

Conclusos
ao(à)

MIN.  LUIZ§! em  10/10/2017:  ''Nesse particular, entendo que
FUX deve ser aplicado o preceito veiculado pelo

artigo  12 da  Lei  9.868/1999.  [...].  Ex positis,

í; notifíquem-se as autoridades requeridas, para
í! que prestem informações, no prazo máximo de

io (dez) dias. Após, dê-se vista ao Advogado-
Geral da União (AGU) e ao Procurador-Geral da
República (PGR), sucessivamente, no prazo de 5
(cinco) dias, para que cada qual se manifeste na

:!i:rdTc:á:i:':g;ã'aaçsã:evJÍ%ea:t:.roAvjsd%Cnrc:taasr.`a
Publique-se.  Intime-se"

Despacho de 03/10/2017  (DJE no 231, divulgad
em 06/10/2017)
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MIN.  LUIZ FUX.  Processo  que justifica:  ADI!ni

J 5771. Just:ificativa  lega]:  RISTF,  art:.  77-8
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de 02/10/2017 (DJE no 228, divulgado
04/10/2017)
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Despacho

em 02/10/2017:  `'3.  Remetam o processo à
Presidente do Supremo, que melhor dirá. 4.
Publiquem"
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referente ao Ofício remetido ao Presidente do
Senado Federal cujo teor veicula a requisição de
informações.
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Despacho de 20/02/2018 (DJE no 35, divulgado
em 22/02/2018)

Ofício 2623/2018 - PRESIDENTE DA CÂMARA

Decisão
monocrát:ica



DOS  DEPUTADOS  - COM  CÓPIA  DA  PETIÇÃO
INICIAL E  DA DECISÃO -  81021956661BR -  Data
da  Remessa:  22/02/2018
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30/01/2018
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23/01/2018

23/01/2018

23/01/2018
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Expedido(a)

Expedido(a)

Comunicaçã
assinada

Comunicaçã
assinada

Comunicaçã
assinada

Cert:idão

Adotado rit:o
do Ar[.  12,
da  Lei
9.868/99

Conclusos

Despacho

Conclusos à
Presidência

Distribuído

Por

Autuado

Protocolado

Ofício 2622/2018 - PRESIDENTE DO SENADO
FEDERAL -  COM  CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL E
DA DECISÃO -  81021956658BR - Data da
Remessa

Ofício 2621/2018 -Ao Excelenti'ssimo Senhor
MICHEL TEMER PRESIDENTE  DA REPÚBLICA -
COM  CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL E  DA  DECISÃO
-81021956644BR -Data  da  Remessa:

2:2|ri2/2:DLS

ADI / ADC -  INFORMAÇÃO  PETIÇÃO INICIAL -
RELATOR

ADI / ADC -  INFORMAÇÃO  PETIÇÃO INICIAL -
RELATOR

ADI / ADC -  INFORMAÇÃO  PETIÇÃO INICIAL -
RELATOR

Certifico que elaborei 3 ofi'cios. Decisão de

Em20.02.2018:  "(...)enfatizo a  conveniência  de      )

que decisão venha a ser tomada em caráter  .
definitivo, mediante a adoção do rito abreviado
previsto no artigo  12 da  Lei federal 9.868/1999.
Ex positis,  notifiquem-se as autoridades
requeridas, para que prestem  informações no
prazo de  10 (dez) dias. Após, dê-se vista à
Advogada-Geral da  União e à  Procuradora-Geral

::c::s:#Lc:ít::rnaoq;reaí:ddaeq5u;:|::oTàT:fs:sÀe,
Secretaria Judiciária  para  as d€vidas providências

Intime_se

Despacho de 26/01/2018 (DJE no 22,  divulgado
em 06/02/2018)

"(„.) 0 caso não se enquadra na previsão do art.

13, inc. VIII, do Regimento lnterno do Supremo
Tribunal  Federal.

art,  13, VIII,  RISTF

MIN.  LUIZ FUX,  Prevenção do Relator/Sucessor:
MIN. LUIZ FUX.  Processo que justifica:  ADI 5771,
Justificativa  le al:  RISTF

Despacho

Certidão
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Notícias STF

Quarta-feira, 06 de setembro de 2017

Procurador-geral da República questiona [ei sobre regularização fundiária rural e L[rbana

í¥-IÜ`iÀ-.L`,-
\

0 procurador-geral  da  República,  Rodrigo Janot, ajuizou  no Supremo Tribunal Federal Ação Direta  de lnconstitucionalidade

(ADI  5771) contra a  Lei  13.465/2017, que dispõe sobre a  regularização fundiária  rural e urbana, a  [iquidação de créditos
concedidos aos assentados da reforma agrária, a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal e institui
mecanismos para aprimorar procedimentos de alienação de imóveis da  União.

Ele sustenta que, além de ser resultado da conversão de medida provisóría que não observou requisitos constitucionais de
relevância e urgência, a lei ``tem o efeito perverso de desconstruir todas as conquistas constitucionais, administrativas e
populares voltadas à democratização do acesso à moradia e à terra e põe em  risco a preservação do ambiente para as
presentes e futuras gerações''.

Janot argumenta que a lei questionada, decorrente da conversão da Medida  Provisória 759/2016, modifica mais de uma
dezena de leis ordinárias, muitas das quais editadas há mais de uma década por meio de processos legislativos que
envolveram grande participação popular. ``Não por acaso, 61 entidades ligadas à defesa do ambiente -convencidas de que
a Lei  13.465/2017 causa ampla privatização de terras públicas, florestas, águas e ilhas federais na Amazônia e na zona
costeira do Brasil -apresentaram representação dirigida à Procuradoria-Geral da República a fim de provocar o STF a
declarar as múltiplas inconstitucionalidades da  lei'', afirma.

Do ponto de vista  da  inconstitucionalidade formal, o procurador-geral defende que não há elementos que ]-ustifíquem a
:      urgência da edição de MP sobre essa matéria. "Grilagem de terras e desmatamento atravessaram séculos até aqui,

Iiteralmente, sem soluções de todo satisfatórias'', alega. ``Não é concebível que, de um momento para o outro, se
transformem em  problemas de tamanha  urgência que demandem  uso do instrumento excepcional e urgente que é a

=      medida  provisória, com  usurpação da função legislativa ordínária do Congresso Nacional".

A falta de urgência também estaria evidenciada, de acordo com o procurador-geral, pelo fato de a MP remeter grande parte
da matéria que pretende normatizar a regulamentações futuras, ``em franca demonstração da inexistência do f7€r/`cf//4/m /77
mori? que autorizaria a atuação do presidente da República, em detrimento do Congresso Nacional".  Na sua avalíação, a
revogação de legislação essencial à regularjzação fundiária e sua substituição por normas que não são autoaplícáveis
agravaria os problemas que, segundo a justificativa do Executivo, exigem solução urgente. "0 ato representa grave
distorção do sistema democrátíco e desrespeito à função legislativa", sustent:a.

Quanto à  inconstitucionalidade material, a ADI 5771 argLimenta que a  Lei  13.465/2017 fere a Constituição ao tratar de seus
temas centrais -regularização fundiária rural e urbana e desmatamento -em descompasso com diversas oLitras diretrizes
cont:idas na  própria Carta.

0 procurador-geral da  República pede, cautelarmente, a suspensão da lei em sua integralidade, sustentando que sua
manutenção em vigor permitirá privatização em massa de bens públicos, ``o que consolidará situações irreversíveis, como
elevação do número de mortes em razão de conflitos fundiários, aumento da concentração fundiária  (por atender aos
interesses do mercado imobiliário e de especuladores urbanos e rurais), além de conceder anistia a grileiros e
desmatadores".  No mérito, pede a declaração da  inconstitucionalidade integral da  lei.

o relator da ADI 5771  é o ministro Luiz Fux.

CF/AD

Processos relacionados
ADI 5771

<< Voltar

Praça dos Três Poderes -Brasíli,a  -DF -CEP 70175-900 Telefone:  55.61.3217.3000



E==
Êljfflo 'm"itÀhiM jüoeR«~=n:=Êiasília,10_d_eL±odde 2018 - K4-
Notícias STF

Sexta-feira, 06 de outubro de 2017

Pariido questiona constitucionalidade de nova lei sobre regularização fundiária

+,.  -`--.r¢--
L`.`_`!:?.;í`í

0 Partido dos Trabalhadores (PT) ajuizou  no Supremo Tribunal  Federal  (STF) a Ação  Direta  de lnconstitucionalidade (ADI)
5787,  na  qual questiona  diversos dispositivos da  Lei  13.465/2017, que trata da  regularização fundiária,  rural, urbana  e na
Amazônia  legal e institui  mecanismos de alienação de imóveis da União. A lei é resultado da conversão da  Medida  Provisória

(MP) 759/2016.

Além de questionar a constitucionalidade da  lei sob o aspecto formal, devido à ausência de pressupostos de urgência e
relevância para a regulamentação da matéria por meio de conversão de meclida provisória, o partido sustenta ciue o modelo
de regulamentação proposto pela  lei não traz mecanismo que contribua  para a efetivação de direitos para a  população de
baixa renda. ``Ao contrário, impõe ônus à  população de baixa renda, do campo e da cidade, que está sendo e será
prejudicada com as mudanças e revogações dos procedimentos de regularização fundiária trazidos pela nova  legislação, que
desconsidera  princípios constitucionais, e facilit:a a  concentração fundiária, o que fatalment:e contribuirá  para o aumento dos
conflitos fundiários,  em  patente violação ao princípio da vedação ao  retrocesso social", afirma.

Ao pedir liminar para a  suspensão imedíata da vigência da  lei,  por violação a diversos preceitos constitucionais, o partido
alega qLie há  manifestações no mesmo sentido subscrítas por instituições como o Ministério Público  Federal e o Conselho
Nacional  de Direit:os Humanos.  Outro argumento é o de que muitas das alterações trazidas pela  lei vão acirrar conflitos
fundiários no campo e na cidadé, e que esses conflitos são responsáveis por milhares de mort:es todos os anos no Brasil.
Sustenta ainda que as renúncias de receitas ciue vêm sendo concedidas pela  União podem  resultar em perdas de R$  19 a
R$ 21  bilhões somente na Amazônia, ``A cada  dia  em que se permite a  aplicabilidade da  lei combatida, é enorme o prejuízo
aos cofres públicos e ao povo  brasileiro'', afirma.  No mérito,  a ação pede a declaração de inconstitucionalidade dos
dispositivos impugnados.

A ADl será  relatada  pelo ministro Luiz Fux, que já  é o relator da ADI 5771, ajuizada pela  Procuradoria-Geral  da  República

para questionar a norma.

CF/AD

Leia  mais:
06/09/2017 -Procurador-geral da  República  questiona  lei  sobre regularização fundiária  rural e urbana

Processos re[acionados
ADI  5787

<<  Voltar
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Segunda-feira, 29 de janeiro de 2018

Lei de regularização fundiár`ia é alvo de nova ADl no SLipremo
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0 lnstituto de Arquitetos do Brasil (IAB) ajuizou  no Supremo
Tribunal  Federal uma Ação Diret:a  de lnconstitucionalidade (ADI
5883) contra dispositivos da Leí  13.465/2017, que trata da

í:sgt#:iri:aeçcãaonísu::isáã:,ar,Ter::,ç:robã:ai:ÓnvaeiêT:zÊ:iã::Êa:e
terceira ADl recebida  pelo STF contra a norma,  resultado da
conversão da Medida  Provisória 759/2016 e, por isso, foi
distribuída por prevenção ao ministro Luiz Fux,  relator das ADls
T5]71eF;]Fffl.

0 questionamento dos arquitetos diz respeito especificamente à
parte da  lei relativa  à  regularização fundiária  urbana  (REURB),
disciplinada  no Título 11  (ar[igos 90 ao 83) e em alguns

disposítivos do Ti'tulo 111.  0 IAB sustenta que os dispositivos violam  o modelo constitucional de política  urbana, que atribuí
aos municípios a competência para legíslar, entre outros aspectos, sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso 1),
sobre o adequado ordenamento territorial (artigo 30,  inciso VIII), além da competência executiva em  matéria urbanística e
normativa  atribuída ao plano diretor (artigo  182).

Segundo a instituição, o município é o ente responsável por planejar e executar sua política de desenvoMmento urbano.
Essa atribuição, conforme a entidade, não retira as responsabilidades e competências da União ou dos estados,  mas as
delimita,  pois não cabe a estes entes conhecer as particularidades e os interesses locais, os recursos disponíveis ou a
concretude do território e de suas relações jurídicas.  Eles também não estariam aptos a perceber as consequências de
certas determinações para o atendimento das necessídades e direitos dos habit:antes de cada cidade. "0 próprio conceíto
dado pela  Lei à  regularização fundiária urbana expressa, de modo claro,  imposição de decisão concreta ao município, em
vez de meramente conferir instrumental e diretrizes para o seu próprio planejamento territorial'', destaca.

Ao pedir a  concessão de ljminar, o IAB aponta que, enquanto est:iver em vigor, a  Lei  13.465/2017 pode acirrar conflitos
fundiários e possibilitar a perda de bens públicos e a configuração de situações irreversíveis para a sociedade,
"especialmente na configuração dos espaços urbanos e na garantia de díreitos fundamentais''.  No mérito, o instituto

pretende a declaração da  inconstitucionalidade dos dispositivos questionados.

CF/AD

Leia  mais:

06/10/2017 -Partido questiona constitucionalidade de nova  lei sobre regularização fundiária

Processos relacionados
ADI  5883

<< Voltar
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